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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP, realizado entre os
dias 26 até 28 de novembro de 2025, apresentou como temática central “Os caminhos da
internacionalização e o futuro do direito”, sediado na Universidade Presbiteriana Mackenzie,
Campus Higienópolis, São Paulo.

Na oportunidade, professores e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a São
Paulo para apresentarem seus posteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no
universo jurídico. 

O tema deste grupo DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO I, contou com posteres
apresentados no segundo dia do Congresso e, nos brindou, como apresentações excelentes
sobre novos temas, bem como de temas importantes que dignificam a pesquisa no âmbito
jurídico.

A integra dos posteres constam desta publicação.  Boa leitura!

Adriana Fasolo Pilati

Horácio Monteschio



Maria Cristina Zainaghi
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Cláusula penal no contrato: análise de sua função coercitiva e limites da
estimação patrimonial da pena.

Marcelo Benacchio1

Gabriele Paes dos Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Historicamente, é possível observar a socialização dos instrumentos
jurídicos ao longo dos anos, inclusive do contrato, que para além de seu conceito padrão
(manifestação de vontades com fito de regular relações jurídicas), engloba com seu objetivo a
necessidade de assegurar equilíbrio contratual entre as partes. Essa ideia de equilíbrio é
fomentada pelo paradigma social do contrato, que consiste num limite à autonomia da
vontade (Benacchio, 2011, p. 17), para um reposicionamento do contrato, buscando conferir
igualdade material (real) e não só formal (legal). 

Assim, a limitação da autonomia, para garantia do equilíbrio e proteção das contratações,
pode ocorrer de diversas formas, entre elas encontra-se o instituto da cláusula penal.

A cláusula penal encontra-se no âmbito do direito das obrigações, e tem sua origem no direito
romano. Inicialmente, surgiu como o meio pelo qual “o devedor declarava pagar uma certa
quantia de dinheiro, caso não cumprisse certa obrigação [...] de modo que o comportamento
desejado tornava-se indiretamente executável” (Rosenvald, 2020, p. 5). 

A doutrina que firmou o conceito de cláusula penal adota uma percepção unitarista e
bifuncional, fixada ao tempo do Código Civil de 1916 que entendia a cláusula penal como
uma prefixação indenizatória. No entanto, com a evolução do direito, a função deste instituto
jurídico passou a ser ampliada, e atualmente pode se entender que a cláusula penal tem função
indenizatória e função coercitiva, sendo esta última o foco da análise do presente estudo.

PROBLEMA DE PESQUISA: A função coercitiva da cláusula penal, surgida a partir do
desenvolvimento da teoria das obrigações, visa incentivar o cumprimento de prestações
assumidas entre particulares no exercício de sua autonomia, logo, pode ser tida como sanção
privada estabelecida entre as partes. 

Dessa forma, ao verificar o contexto em que diversos contratos e cláusulas penais são
estabelecidos, podemos relacionar este instituto jurídico à proteção/equilíbrio das partes
envolvidas no contrato, por meio do qual as partes não buscam reparar dano patrimonial
sofrido (característica da cláusula penal indenizatória), mas sim objetivam estimular o
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cumprimento dos deveres contraídos, em outras palavras, prevenir seu inadimplemento.

O Código Civil brasileiro prevê o limite da atuação patrimonial da pena privada,
determinando que o valor estipulado para pena acessória não pode superar o valor da
obrigação principal (art. 412, CC/2002). No entanto, a estimação patrimonial da multa se
relaciona diretamente à segurança patrimonial das partes, sendo assim, questiona-se: (i) Quais
os parâmetros para estabelecer o limite patrimonial da pena?; (ii) Qual impacto social dessa
limitação?; e (iii) Como garantir que a busca por proteção individual não se torne
oportunidade para aplicação das cláusulas penais abusivas?

A discussão acerca do limite patrimonial imposto pelo art. 412, do CC, se faz presente há
muito tempo, havendo dualidade doutrinária sobre: abranger a estipulação da pena privada a
fim de respeitar interesses individuais legítimos, ou determinar a limitação por meio da
obrigação principal, para que não haja determinações abusivas (Ruy Barbosa; Clóvis
Bevilaqua; Nelson Rosenvald; Carlos Nelson Konder).

O que se discute e problematiza neste trabalho é: há duas modalidades de cláusula penal, uma
compensatória, de cunho indenizatório, e outra moratória, de cunho coercitivo, e em assim
sendo, com a devida vênia, equivocou-se os pareceristas ao incluírem as duas cláusulas no
mote de caráter indenizatório, já que a cláusula penal moratória serve para incentivar/forçar o
cumprimento da obrigação, por temer a multa. Lembrando que estamos o âmbito civil, em que
as partes são paritárias, logo, com poder de discussão das cláusulas e da pena.    

OBJETIVO: A pesquisa tem por objetivo discutir o parâmetro a ser estabelecido para o limite
patrimonial da pena, tendo em vista sua função coercitiva, e expor que essa estipulação não
pode se basear tão somente na obrigação principal. Isso porque, em muitos casos, o
desequilíbrio observado na relação entre particulares pressupõe a necessidade de oferecer uma
“vantagem” que aproximará a realidade dos negociantes, mitigando a disparidade identificada
anteriormente. Esta ideia é sustentada pelo princípio jurídico da isonomia, que busca tratar,
nos moldes aristotélicos, desigualmente os desiguais, na medida de suas desigualdades,
reforçando a visão do paradigma social do contrato. Mas, também, contribuir para o
adimplemento da obrigação nos moldes em que ela foi contratada. 

MÉTODO: O método dedutivo será utilizado com amparo na pesquisa qualitativa na busca de
doutrinas e artigos que descrevem o tema da cláusula penal, com ideias afirmativas e,
também, contrárias ao objetivo parcial deste projeto. Além disso, será utilizado o método
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indutivo, com análise de casos que tem por tema o inadimplemento contratual, por considerar
a cláusula penal moratória irrisória, reforçando assim os objetivos aqui propostos.   

RESULTADOS ALCANÇADOS: Até este momento, entende-se que considerando que a
permissão de estipulação superior ao limite legal deve ser utilizada como forma de oferecer
“força” ao adimplemento contratual, deste modo deverão ser observados (i) os riscos
atribuídos às partes ao concluir o contrato, (ii) o objeto da prestação; e (iii) a realidade
econômica dos particulares; sendo estes os parâmetros que justificarão a definição de valor
superior à obrigação principal.

Não obstante, importa destacar que a pena não é convencionada por apenas uma das partes, e
que, o valor estipulado, ainda que superior a obrigação principal, fora debatido em período
pré-contratual de negociação, momento em que os contratantes atuam dentro dos limites
sociais do contrato, por meio da autonomia de vontade, assim, ao aceitarem a multa superior
ao valor da prestação original as partes reconhecem suas desigualdades e a estipulam com o
fim de garantir equilíbrio entre particulares, e não oferecer condições desleais a nenhum deles.

Ademais, o art. 413 do CC/2002 prevê uma restrição que possibilita a redução do percentual
determinado como pena, ao considerá-lo excessivo. Dessa maneira, entende-se que há amparo
legal suficiente e prévio que garante a mitigação de condutas imoderadas ou abusivas na
hipótese de utilização da pena privada superior ao limite estabelecido pelo art. 412, como
exercício de autonomia das partes, em caso de abuso.

Palavras-chave: Cláusula Penal, Função Coercitiva, Limite Patrimonial
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